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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 4 de Setembro de 1999
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido em Vila do Porto, no dia 3 de Setembro, congratulou-se pela inauguração das instalações do Centro de Controlo Oceânico em Santa Maria (Projecto Atlântico - NAV II), que culmina o compromisso assumido pelo Primeiro Ministro após a revogação da decisão do Governo da República anterior que pretendia sediar aquele serviço em Lisboa.

No âmbito da sua visita estatutária a Santa Maria, o Governo Regional, decidiu:

a) Ratificar o projecto de protocolo a celebrar hoje, com a Câmara Municipal de Vila do Porto e a empresa ANA, S.A., destinado à demolição de 128 habitações degradadas, existentes no parque habitacional do Aeroporto de Santa Maria, as quais foram concebidas com carácter provisório e que são vulgarmente designadas por "casas de chapa".

b) Diligenciar, em concordância com a Câmara Municipal, junto da ANA, E. P., para que esta assuma, com prioridade, as suas obrigações, nos terrenos sob a sua jurisdição, designadamente quanto à falta de manutenção da sua rede viária, ao desordenamento existente e à falta de limpeza e consequente proliferação de lixos.

c) Continuar a fomentar a deslocação de especialistas das diversas valências médicas ao Centro de Saúde de Vila do Porto, possibilitando aos utentes da ilha de Santa Maria o acesso a cuidados diferenciados de saúde, sem necessidade de deslocações para o exterior.

d) Autorizar o inicio da construção das novas instalações da Casa do Povo de Santa Bárbara, aprovando o financiamento das obras de adaptação da antiga escola primária a salão da referida Casa do Povo.

e) Celebrar um contrato de cooperação financeira indirecta com a Câmara Municipal de Vila do Porto, para a elaboração do Plano de Pormenor e Salvaguarda da zona histórica desta vila.

f) Construir a Gare Marítima do Porto de Vila do Porto, por forma a melhorar as condições de embarque e desembarque dos passageiros que ali transitam.

g) Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Economia, a afectar a serviços da Administração Regional ou a ceder a título precário ou definitivo, gratuita ou onerosamente, a entidades públicas ou privadas que deles careçam, para a prossecução de fins de interesse público, os bens, ainda utilizáveis, que integravam o recheio do Hotel do Aeroporto de Santa Maria e das restantes infraestruturas turísticas situadas no referido aeroporto. Os bens a que não seja possível ou conveniente dar o destino indicado deverão ser alienados mediante hasta pública.

h) Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a empreitada de execução do Sistema Integrado de Abastecimento de Agua à Agro-Pecuária no concelho de Vila do Porto, Ilha de Santa Maria, pelo preço base de 300 mil contos e com um prazo de execução de 14 meses. As infraestruturas a construir vão resultar em melhores condições de trabalho para os agricultores, na redução dos custos de exploração e no consequente aumento da rentabilidade. De acordo com a avaliação a efectuar na sequência da execução do projecto, e na eventualidade de se mostrar necessário, o Governo Regional deliberará sobre a realização de obras subsequentes com vista ao reforço dos meios de captação de água.

i) Celebrar protocolos de cooperação técnico-financeira com a Junta de Freguesia de Santo Espírito, com vista à melhoria das condições naturais da piscina da Maia e à limpeza de linhas de água.

j) Abrir um concurso público para a elaboração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Santa Maria.

k) Celebrar um protocolo com a Junta de Freguesia de santa Bárbara para a execução faseada da obra de protecção do talude da Praia de S. Lourenço, limpeza da orla marítima e das linhas de água que atravessam a encosta da Baía de S. Lourenço.

l) Adjudicar à empresa Marques, Lda, a empreitada de construção das casas de aprestos do Porto de Vila do Porto.

m) Empreender um programa de experimentação com raças ovinas nacionais, na ilha de Santa Maria, contribuindo, assim, para o desenvolvimento e evolução desta actividade pecuária e promovendo a diversificação da produção regional.

n) Prestar apoio técnico e financeiro à ARCOA - Associação Regional dos Criadores de Ovinos dos Açores, para implementar projecto apresentados por esta associação destinados ao melhoramento animal da ovinicultura da Região.

o) Prestar à Câmara Municipal de Vila do Porto apoio técnico e em material não consumível, para possibilitar um controlo mais eficaz na identificação de canídeos, contribuindo-se, assim, para combater o problema dos cães vadios que têm causado prejuízos nas explorações agro-pecuárias de ovinos.

p) Promover um programa de apoio às juntas de freguesia do concelho de Vila do Porto, para a construção de parques de maneio e de contenção animal para bovinos, por forma a facilitar as tarefas oficiais do sector de veterinária e, simultaneamente, permitir o desenvolvimento das mesmas no respeito pelo bem estar animal.

q) Dar inicio, no próximo ano, à repavimentação da Estrada Regional entre Saltos Picos e Arrebentão-Santa Bárbara, numa extensão de quatro quilómetros.

r) Proceder à correcção da estrada de acesso ao lugar da Maia.

s) Melhorar a segurança rodoviária do caminho do Farol Gonçalo Velho, designadamente com a colocação de rails de protecção.

t) Proceder ao alargamento de uma rua de Santo Espírito, para criação de espaço de estacionamento, bem como à construção do passeio fronteiro ao edifício da Junta de Freguesia.

u) Aprovar uma Resolução que autoriza o apoio financeiro à Câmara Municipal de Vila do Porto, para a realização da obra de correcção da estrada municipal da Praia e da Fonte do Jordão. Trata-se de um investimento no valor de 157.345.000$00 (cento e cinquenta e sete milhões e trezentos e quarenta e cinco mil escudos), que será cofinanciado em 85% pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PEDRAA II, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta com a Administração Local. A comparticipação do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal pelo empréstimo contraído junto de entidade bancária com que for celebrado protocolo para financiamento deste projecto. O valor total do empréstimo a contrair é de 23.601.000$00 (vinte e três milhões e seiscentos e um mil escudos).

O Conselho do Governo deliberou, igualmente:

1. Aprovar uma proposta de Decreto-Lei, a ser enviada ao Governo da República, no sentido de isentar de taxas e emolumentos todos os actos notariais e registrais necessários à concretização das determinações da Resolução do Governo Regional nº 60/99, de 22 de Abril, designadamente os consequentes de deliberações relativas a aumentos e reduções de capital e alterações do pacto social da SATA-AIR AÇORES - Serviço Açoreano de Transportes Aéreos, E.P..

2. Aprovar uma Resolução que alarga até 31 de Dezembro de 1999, o prazo fixado no nº 1 da Resolução nº 247-B/98, de 17 de Dezembro, para a apresentação de candidaturas para acesso a linhas de crédito, a juros bonificados, para o financiamento de operações relativas a actividades económicas e reposição de viaturas por parte dos empresários das ilhas Faial, Pico e S. Jorge, afectados pelo sismo de 9 de Julho do ano passado.

3. Aprovar três Resoluções relativas à concessão de apoios a 23 projectos, no âmbito do SIRALA, que, num investimento global no valor de 278.117.220$00 (duzentos e setenta e oito milhões e cento e dezassete mil e duzentos e vinte escudos), receberão incentivos no montante de 164.646.515$00 (cento e sessenta e quatro milhões e seiscentos e quarenta e seis mil e quinhentos e quinze escudos). Estes projectos vão criar 42 postos de trabalho.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Decreto Legislativo Regional nº 6/87/A, de 29 de Maio, que instituiu o regime jurídico das actividades marítimo-turísticas, com uso de embarcações e submersíveis, na Região Autónoma dos Açores. Pretende-se, com esta alteração, abranger as novas realidades geradas pelo crescente desenvolvimento do turismo náutico na Região, agilizar o processo de legalização das embarcações utilizadas e criar melhores condições de repressão das actividades clandestinas, que constituem uma forma de concorrência desleal face às empresas que cumprem as suas obrigações legais.

5. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, a dois projectos de investimentos no valor de 183.393.500$00 (cento e oitenta e três milhões e trezentos e noventa e três mil e quinhentos escudos), incentivos no montante de 105.509.167$00 (cento e cinco milhões e quinhentos e nove mil e cento e sessenta e sete escudos). Estes projectos representam a criação de 15 postos de trabalho.

6. Aprovar uma proposta de Decreto-Lei a ser enviada ao Governo da República no sentido de transferir para a Secretaria Regional da Economia do Governo Regional dos Açores as atribuições e competências relativas à pilotagem até agora cometidas aos órgãos do Governo da República, com excepção da competência para assegurar o serviço de pilotagem, a qual será exercida, nos portos da Região, pelas respectivas Juntas Autónomas, uma vez que esse tipo de serviço está intimamente ligado às actividades portuárias, impondo-se, assim, uma articulação funcional.

Dado que, ao abrigo do diploma que ora se propõe, o serviço de pilotagem passará a ser assegurado pelas Juntas Autónomas dos Portos da Região, concomitantemente é criado um regime de transição dos actuais pilotos afectos ao quadro de pessoal civil da Marinha para os quadros de pessoal das Juntas.

7. Aprovar uma Resolução que delega no Secretário Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente os poderes necessários para autorizar a realização de despesas com trabalhos a mais na empreitada de construção do Matadouro de São Miguel, cuja necessidade se fica a dever, nomeadamente a investimentos não previstos respeitantes às novas determinações legais sobre a destruição de resíduos, no âmbito da prevenção e combate da BSE, bem como alterações imprescindíveis ao projecto da ETAR, para a tornar conforme com o teor do parecer da Direcção Regional do Ambiente.

8. Aprovar uma Resolução que aprova o orçamento, para o ano económico de 1999, das despesas a efectuar pela LOTAÇOR - Serviço Açoreano de Lotas, E.P., no âmbito do Protocolo de cooperação celebrado entre esta empresa pública e a Direcção Regional das Pescas, no valor global de 500.000.000$00 (quinhentos milhões de escudos).

9. Aprovar uma Resolução que autoriza o apoio financeiro à realização de obras de saneamento básico pela Câmara Municipal de Angra do Heroísmo e na rede viária municipal pela Câmara Municipal da Madalena.

Trata-se de investimentos no valor total de 671.916.000$00 (seiscentos e setenta e um milhões e novecentos e dezasseis mil escudos), que serão cofinanciados em 85% pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PEDRAA II, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta com a Administração Local previsto no Plano Anual da Região.

A comparticipação financeira do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pelas duas Câmaras Municipais, pelos empréstimos contraídos junto de entidades bancárias com que forem celebrados protocolos para financiamento dos referidos projectos. O valor total dos empréstimos a contrair é de 89.970.000$00 (oitenta e nove milhões e novecentos e setenta mil escudos).

10. Aprovar uma Resolução que autoriza, no âmbito do programa de cooperação financeira directa com a Administração Local, o financiamento no valor global de 26.668.000$00 (vinte e seis milhões e seiscentos e sessenta e oito mil escudos), tendo em vista a construção, aquisição e grande reparação das sedes das juntas de freguesia de Santa Cruz, concelho de Lagoa, Raminho, concelho de Angra do Heroísmo, Ribeirinha e Santa Bárbara, concelho de Ribeira Grande, e Água retorta, concelho de Povoação.
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